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Resumo
No presente ensaio, analisamos o papel da esco-

la na educação moral de estudantes de Odontologia, a
partir da reflexão sobre os fundamentos que susten-
tam abordagens diretivas e ativas de ensino da ética.
Questionando suas bases pedagógicas, evidenciamos
a impropriedade do modelo deontológico hegemônico
nas escolas de Odontologia e sugerimos, advogando
por uma perspectiva pedagógica ativa, que o papel da
escola na educação moral dos futuros cirurgiões-den-
tistas consista em fazê-los vivenciar, curricularmente,
de forma consciente e responsável, as questões mo-
rais que permeiam as diversas relações sociais que se
desenvolvem no cotidiano escolar.

Palavras-chave: educação moral; ética; educa-
ção odontológica.

Abstract
In this paper we analyze the role of the school on

the moral education of dental students. Questioning
the pedagogical basis of the hegemonic deontologi-
cal model of teaching ethics during dental training, we
advocate an active pedagogical approach and su-
ggest that the role of the school on the moral educa-
tion of future dentists consists in making students ex-
perience, in a conscious and responsible way, the
moral dilemmas that show up in social relations at
school’s day-to-day.

Keywords: moral education; ethics; dental
education.

 Introdução Introdução Introdução Introdução Introdução

A
função social formalmente atribuída hoje à Educação
Superior no Brasil transcende a formação de diploma-
 dos para inserção nos diversos setores profissionais.

Como conseqüência evolutiva e guardando coerência com pro-
postas internacionais que sustentam que os sistemas educati-
vos devem responder aos desafios das sociedades na perspec-
tiva de um enriquecimento contínuo dos saberes e do exercício
de uma cidadania adaptada às exigências contemporâneas (33),
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (13) dispõe
que as finalidades da Educação Superior contemplam, entre
outras, a produção de saber e sua integração a uma estrutura
intelectual que possa constituir o patrimônio cultural de cada
geração; a construção, nos indivíduos, do desejo de perma-
nente aperfeiçoamento cultural e o estímulo ao entendimento
e à ação sobre os problemas do mundo presente.

 Ao volver a discussão para o âmbito da educação superior
na área da saúde, percebe-se que as mudanças paradigmáticas
propostas diante da crise do modelo biomédico conduzem,
hoje, à busca pela formação de profissionais que, além de am-
plos conhecimentos técnico-científicos, disponham, também,
de responsabilidade social, conduta ética e solidária. No con-
texto específico da educação odontológica, as diretrizes curri-
culares para os cursos de graduação em Odontologia (12) assi-
nalam que o perfil profissional objetivado é o de um cirurgião-
dentista que, entre outras características, seja capaz de desen-
volver suas ações pautado em princípios éticos, dirigindo sua
atuação para a transformação da realidade em benefício da
sociedade.

 Conquanto o efeito da educação moral sobre estudantes do
ensino superior já tenha sido questionado, como indica KOT-
TOW (22), o desenvolvimento moral desses estudantes, para
LIND (24), é comprovadamente concretizável através do uso de
estratégias apropriadas e nos parece componente indispensá-
vel à consecução dos objetivos educacionais elencados nos pa-
rágrafos anteriores; ao menos quando se entende educação
moral a partir da conceituação proposta por PUIG (28), para quem
esta deve se converter em reflexão individual e coletiva que per-
mita elaborar racional e autonomamente princípios gerais de
valor, devendo ajudar a analisar criticamente a realidade cotidi-
ana e as normas sociomorais vigentes, de modo que contribua
para idealizar formas mais justas e adequadas de convivência,
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com os princípios e normas que
vão construindo e forme hábitos
de convivência que reforcem va-
lores como a justiça, a solidarie-
dade, a cooperação ou o cuida-
do com os demais.

É com base nessas premissas
que surge a proposta deste en-
saio, em que analisamos o papel
da escola de Odontologia na
educação moral de futuros cirur-
giões-dentistas, a partir da refle-
xão sobre os fundamentos peda-
gógicos que sustentam aborda-
gens diretivas e ativas de ensino
da ética.

A EA EA EA EA Educação Mducação Mducação Mducação Mducação Morororororal e aal e aal e aal e aal e a
GraduaçãoGraduaçãoGraduaçãoGraduaçãoGraduação

A preocupação científica com
a educação moral dos estudan-
tes de graduação nos diversos
cursos na área da saúde é recen-
te, embora a discussão sobre o
ensino da ética – particularmen-
te a ética profissional – não o
seja. Esta distinção aqui assina-
lada, fundamentada nas teorias
cognitivistas do desenvolvi-
mento moral,  foi  intuída por
BERTOLAMI (11) ao afirmar que
“nós fundamentalmente nos ve-
mos ensinando sobre ética, o
que é bem diferente de ensinar
ética - e esperamos que o com-
portamento dos alunos mude
como um resultado do que é en-
sinado”. De fato é apropriado
distinguir a competência moral,
qual seja, a competência de re-
alizar julgamentos morais base-
ado em fundamentos morais in-
ternos e de agir em conformida-
de com esses fundamentos, e a
competência em ética, que se
refere à competência na utiliza-
ção do arsenal conceitual da éti-
ca, de sua “caixa de ferramentas”
(30). Esta distinção tem que ser
considerada quando da defini-
ção de objetivos e métodos de

ensino, de forma a possibilitar
sua harmonização.

A mais relevante estudiosa do
campo do desenvolvimento mo-
ral aplicado ao ensino da Odon-
tologia é Muriel Bebeau (2-8),
professora da Escola de Odonto-
logia da Universidade de Minne-
sota/EEUU. Sua produção apli-
cada à Odontologia é relevante e
se caracteriza pelo uso dos refe-
renciais e instrumentos desen-
volvidos por REST (32).

O já referido artigo de BERTO-
LAMI (11), ao defender a idéia de
que o ensino da ética é ineficaz
na graduação em Odontologia
estimulou uma série de estudos
conexos que se propuseram a
testar sua hipótese (20, 21).

No Brasil, ressalvada a produ-
ção do grupo de pesquisa do
Departamento de Saúde Pública
da Universidade Federal de San-
ta Catarina – aqui representada
por FREITAS et al. (18) e GON-
ÇALVES & VERDI (19) –, o debate
é exíguo e, por certo, ainda inca-
paz de influenciar o tradicional
modelo de ensino da ética, ma-
joritariamente centrado numa li-
mitada perspectiva normativa
reproduzida nas onipresentes
disciplinas de essência deonto-
lógica, e que pode, sem maiores
dificuldades, desviar-se do domí-
nio da formação moral. Neste
ponto cabe a contribuição de
NUCCI (25) à reflexão, posto que,
em sua concepção, moralidade e
convenção podem ser ensinadas
como comportamentos regidos
por regras. O que as diferencia,
segundo o autor, é que “no caso
da moralidade, a fonte das regras
é a reflexão sobre o efeito do ato,
enquanto que, no caso da con-
venção, a caracterização do ato se
dá em função da presença ou au-
sência de regras normatizadoras”.

A ruptura com esta tradição
de ensino da ética, centrada na

imposição heterônoma de valo-
res e normas, não constitui tare-
fa fácil diante da profunda influ-
ência do modelo pedagógico di-
retivo, historicamente consoli-
dado no âmbito da educação su-
perior em saúde, que se susten-
ta, entre outros fatores, na assi-
metria que o exercício da autori-
dade define entre educadores e
educandos, inclusive, como su-
gere KOTTOW (23), em situações
pedagógicas em que se pretende
ensinar autonomia, posto que, di-
ante do hiato de conhecimento
que define um hiato de poder en-
tre educador e educando, “o do-
cente que fala de autonomia im-
põe, em maior ou menor grau, seu
próprio conceito de autonomia”.

Na obra de Émile Durkheim
encontram-se fundamentos para
analisar a força com que persis-
tem as perspectivas normativas
de ensino da ética no contexto da
educação médica contemporâ-
nea, cumprindo-nos, aqui, re-
lembrar a influência positivista
sobre o pensamento desse autor,
assim como sobre os modelos de
educação médica norteados pela
perspectiva flexneriana desde os
primórdios do século passado.

 Para DURKHEIM (15), a edu-
cação tem por objetivo suscitar
e desenvolver certo número de
estados físicos, intelectuais e
morais reclamados pela socieda-
de política, no seu conjunto, e
pelo meio especial a que o indi-
víduo se destine. Este conceito de
educação como preparação para
vida social permite interpretar
também a formação profissional
como a preparação do indivíduo
para o exercício de funções es-
pecíficas no contexto da solida-
riedade orgânica que, por com-
plementaridade diante da dife-
renciação funcional dos indiví-
duos, organiza as sociedades.
Diferenciação esta da qual de-
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corre, ainda para o autor, a di-
versidade dos tipos de educação
em um dado tempo e sociedade.
Assinala DURKHEIM (15):

[...] a diversidade moral das
profissões não deixaria de acar-
retar, como conseqüência, gran-
de diversidade pedagógica. Cada
profissão constitui um meio sui
generis, que reclama aptidões
particulares e conhecimentos
especiais, meio que é regido por
certas idéias, certos usos, certas
maneiras de ver as coisas; e,
como a criança deve ser prepa-
rada em vista de certa função a
que será chamada a preencher, a
educação não pode ser a mesma,
desde certa idade, para todo e
qualquer indivíduo.

A referência à diversidade
moral das profissões nesta cita-
ção remete ao seu entendimen-
to sobre o papel das corporações
na organização da sociedade, por
ele discutido em Da Divisão do
Trabalho Social.  Sobre este pon-
to, ARON (1), depois de analisar
a visão de Durkheim sobre a ca-
pacidade disciplinar do Estado e
da Religião, afirma que o único
grupo social que pode favorecer
a integração dos indivíduos na
coletividade é, na expressão du-
rkheimiana, a corporação. Na in-
terpretação de ARON (1), apenas
as organizações profissionais
estariam suficientemente próxi-
mas do indivíduo para constitu-
írem escolas de disciplina e so-
mente estas seriam suficiente-
mente superiores a cada um para
se beneficiar de prestígio e de
autoridade.

A importância conferida por
Durkheim às corporações como
instâncias disciplinares, a nosso
ver, respalda o modelo deonto-
lógico de ensino da ética institu-
ído e perpetuado nas escolas de
saúde. Considerando, como ad-
voga REGO (29), a profissionali-

zação um caso específico de so-
cialização secundária caracteri-
zada, segundo BERGER & LUCK-
MANN (9), pela “introdução do
indivíduo já socializado em no-
vos setores do mundo objetivo
de sua sociedade”, é coerente es-
perar das escolas médicas – en-
tre elas as de Odontologia – o
cumprimento da função de con-
formar os que pleiteiam introdu-
zir-se no específico setor das
profissões aos valores e normas
da entidade moral duradoura –
outra expressão durkheimiana –
que esta sociedade corporativa
representa. Afinal, para o próprio
DURKHEIM (16), serve, a escola,
para formar nos indivíduos o
sentido social; o que, na interpre-
tação de FAUCONNET (17), se dá
através da disciplina escolar, das
penalidades e recompensas e do
ensino das ciências, das letras, da
história, da própria moral e da
cultura estética como maneiras
de constituir o espírito da auto-
nomia.

Dos críticos da proposta pe-
dagógica de Durkheim e, através
dela, da pedagogia diretiva como
forma de educação moral, é Pia-
get quem, de maneira contun-
dente, contesta a base da elabo-
ração doutrinária durkheimiana
– a externalidade da sociedade –
diante das conquistas alcançadas
pelos campos da Psicologia e da
Pedagogia à época. Escreve PIA-
GET (26):

[...] não satisfeito em mostrar
que a psicologia humana se ex-
plica em sua essência pela vida
social, Durkheim quis fazer da
sociedade um todo, um ‘ser’, e
este realismo, como todos os re-
alismos, provocou o aparecimen-
to daquelas antinomias que só
um relativismo metódico pode
evitar. Não existem sociedades
enquanto seres, como não exis-
tem indivíduos isolados. Só há

relações, que devem ser estuda-
das de dentro e de fora (sem
conflito possível entre a psico-
logia e a sociologia) [...]

E afirma, ainda, em Os proce-
dimentos da Educação Moral
(27), que:

[...]  Para que as realidades
morais se constituam é necessá-
rio uma disciplina [...], e para que
essa disciplina se constitua é ne-
cessário que os indivíduos esta-
beleçam relações uns com os
outros. [...] é sempre verdade, do
ponto de vista da experiência
psico-pedagógica, que é nas re-
lações interindividuais que as
normas se desenvolvem.

PIAGET (26) sustenta que a
criança se sujeita a toda espécie
de regras, não apenas àquelas
que lhe são impostas heterono-
mamente e afirma que as regras
geradas a partir da cooperação e
do respeito mútuo das vontades
autônomas – de onde decorre a
idéia da lei como vontade cole-
tiva – se interiorizam e se enraí-
zam na consciência, conduzindo
a uma prática efetiva que inde-
pende do conformismo obriga-
tório necessário para o respeito
às regras da coação. A partir des-
ta análise, o autor advoga por
uma “escola ativa” - em contra-
posição à proposta diretiva an-
teriormente apresentada a partir
da visão durkheimiana.

No tocante à educação profis-
sional na área da saúde, não é
sem críticas que o modelo dire-
tivo de ensino da ética subsiste.
KOTTOW (23) aponta para a má
influência desta perspectiva limi-
tada de educação moral sobre a
construção da autonomia dos
profissionais de saúde afirman-
do, a partir da enunciação do
“paradoxo médico”, que o médi-
co – em nosso caso o cirurgião-
dentista – possui tanta autono-
mia quanto permitida por sua
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profissão.  Para o autor, “as ex-
pectativas sociais, as normas
profissionais, a imagem da pro-
fissão e as leis vigentes sempre
exigem do profissional a aceita-
ção de normas de conduta que
enquadram sua autonomia em
um marco social e legal intrans-
ponível”.

REGO, PALÁCIOS, SCHRAMM
(31) corroboram assinalando a
necessidade de superação das
limitações impostas pela pers-
pectiva deontológica ao desen-
volvimento sócio-moral dos in-
divíduos. Ressaltam que o de-
senvolvimento da autonomia
deve ser privilegiado em detri-
mento da apresentação de um
código de ética, numa aborda-
gem cujo objetivo é “envolver o
profissional e comprometê-lo
eticamente com o processo,
numa perspectiva permanente,
só alcançável quando se obser-
va o amadurecimento profissio-
nal”. Neste sentido aproximam-
se de John Dewey, para quem o
trabalho engajado e cooperativo
é a base do processo educacio-
nal, e, portanto, de socialização.

Na perspectiva de DEWEY
(14), o processo educacional
consiste em estabelecer condi-
ções que estimulem certos mo-
dos tangíveis de proceder e fa-
zer com que o indivíduo se torne
de tal forma participante da ati-
vidade comum ao grupo que ele
sinta, como seus próprios, “os tri-
unfos e os maus êxitos” deste. As-
sim, “uma vez possuído da atitu-
de emocional do grupo, o indiví-
duo terá sempre o cuidado de
procurar conhecer os fins espe-
ciais a que o grupo aspira. [...] e
seus ideais e crenças assumirão
natureza análoga à dos demais
de sua agremiação”.

Posto que para o autor (14) o
ambiente social exerce sobre o
indivíduo um influxo educativo

independente de qualquer pro-
pósito intencional – influxo, este,
que lhe impregna “todas as fi-
bras do caráter e do espírito com
o que é próprio do grupo a que
aquele indivíduo pertence” –,
cabe à escola, na perspectiva da
pedagogia ativa, zelar para que
o ambiente de educação moral
seja um ambiente de ação mo-
ral, pois “[...] o ambiente particu-
lar em que o indivíduo vive, leva-
o a ver e a sentir mais uma coisa
do que outra; leva-o a seguir cer-
tos planos com o fito de ter bom
êxito em suas relações com os
outros; reforça-lhe algumas con-
vicções e enfraquece-lhe outras”,
o que leva o indivíduo a adotar
gradativamente certos modo de
proceder e “[...] certas disposições
mentais para a ação”.

Portanto, no sentido da cons-
trução de ambientes escolares
favoráveis à educação moral
cabe observar, como sugere
PUIG (28), a concretização de ati-
vidades específicas e sistemáti-
cas de educação moral, como a
discussão de dilemas morais; a
adoção de estratégias de clarifi-
cação de valores e de auto-regu-
lação e o exercício de processos
de compreensão crítica e de to-
mada de consciência abordados
de modo transversal, por toda a
escola, dentro de uma proposta
curricular específica que também
promova a implicação pessoal
dos alunos em algum tipo de
participação social, tanto na vida
coletiva da própria escola, quan-
to na assunção – a partir de deci-
são pessoal e consciente – de
responsabilidades sociais ou
humanitárias com indivíduos ou
instituições externas à escola.

Encontramos em BERK (10)
ampla revisão bibliográfica so-
bre o ensino da ética em cursos
de Odontologia, em que o autor
destacou essa mudança nos mé-

todos educacionais, em direção
a métodos mais interativos que
promovem a introspecção dos
estudantes e a discussão e solu-
ção de problemas em grupos.

Considerações FinaisConsiderações FinaisConsiderações FinaisConsiderações FinaisConsiderações Finais

PPPPPor Uor Uor Uor Uor Um m m m m “““““NNNNNooooovvvvvooooo” Objetiv” Objetiv” Objetiv” Objetiv” Objetivooooo
EEEEEducacional Nducacional Nducacional Nducacional Nducacional No Eo Eo Eo Eo Ensinonsinonsinonsinonsino

Da ÉticaDa ÉticaDa ÉticaDa ÉticaDa Ética

Para a pedagogia ativa, no
oposto à inculcação heterônoma
das normas instituídas pela so-
ciedade (corporação profissio-
nal, no caso) - tônica da pedago-
gia diretiva que aparentemente
ainda suporta o modelo deonto-
lógico hegemônico de ensino da
ética nas escolas de Odontologia
-, o papel da escola na educação
moral dos futuros cirurgiões-
dentistas consiste em, curricular-
mente, fazê-los vivenciar de for-
ma consciente e responsável as
questões morais que permeiam
as diversas relações sociais que
se desenvolvem no cotidiano
escolar, para que, da constante
recriação cognitiva dessas expe-
riências, decorra o desenvolvi-
mento do respeito autônomo,
não às normas contidas em có-
digos profissionais apenas por-
que ali estão propugnando algu-
ma moral social duradoura, mas
à própria humanidade, nas pes-
soas daqueles com quem se re-
lacionam.

Para tanto, é fundamental que
a Escola de Odontologia assuma
como sua responsabilidade e
dever institucional a contribui-
ção para o desenvolvimento
moral de seus alunos, compre-
endendo a complexidade dos fa-
tores envolvidos neste processo
em cada estudante e em seu co-
letivo e preparando seus docen-
tes para lidar com esta tarefa de
forma concreta e efetiva, medi-
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ante processos educacionais formais. Este, certamente, é um dos desafios que se impõe a cada faculda-
de neste início de século.
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